
 
 

 

AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 810.899 - RS (2015/0280530-9)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EUNICE SILVEIRA PEIXOTO 
ADVOGADOS : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO  - RS043065 

 CRISTIANO CAJU FREITAS E OUTRO(S) - RS043315 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ROSELAINE ROCKENBACH E OUTRO(S) - RS041756 

 MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 
EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. 
INCIDÊNCIA.
1. "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada." (Súmula 
182/STJ).
2. Agravo interno não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Primeira 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não conhecer do agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.  A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. 
Ministros Gurgel de Faria, Francisco Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, 
Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
 Brasília (DF), 26 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 810.899 - RS (2015/0280530-9)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : EUNICE SILVEIRA PEIXOTO 
ADVOGADOS : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO  - RS043065 
   CRISTIANO CAJU FREITAS E OUTRO(S) - RS043315 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ROSELAINE ROCKENBACH E OUTRO(S) - RS041756 
   MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo interno 

desafiando decisão que não conheceu dos embargos de divergência.

Em suas razões, a parte agravante limita-se a reiterar os mesmo argumentos 

apresentados por ocasião do manejo dos embargos de divergência (fls. 199/216).

A parte agravada apresentou impugnação (fls. 316/320).

É o relatório. 
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AgInt nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 810.899 - RS (2015/0280530-9)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A irresignação 

não pode ser acolhida. 

A decisão ora agravada não conheceu dos embargos de divergência com base 

nos seguintes fundamentos:

Não há como dar curso à irresignação.
A par da argumentação deduzida no presente recurso se mostrar 
dissociada do fundamento adotado pelo acórdão embargado (que 
se limitou a não conhecer do agravo regimental em razão do óbice 
previsto na Súmula 182/STJ), a jurisprudência da Corte Especial 
deste Tribunal Superior, firmou a compreensão de que os embargos 
de divergência são cabíveis apenas contra acórdãos proferidos em 
recurso especial e recurso extraordinário. Contudo, relativamente 
aos agravos previstos no art. 544 do CPC, é possível a oposição de 
embargos de divergência nas hipóteses em que forem conhecidos 
para dar provimento ao recurso especial.
Nesse sentido, confiram-se: 

De acordo com os arts. 546, I, do CPC e 266 do RISTJ, os 
embargos de divergência somente são cabíveis contra 
acórdão proferido em recurso especial.
A jurisprudência desta Corte, no entanto, admite, de forma 
excepcional, a oposição de embargos contra acórdão 
exarado em sede de agravo em recurso especial, quando a 
decisão, fundamentada na autorização prevista no art. 544, § 
4º, "c", do CPC, conhece do agravo para dar provimento ao 
recurso especial. Isso se dá porque, nessa hipótese, ocorre 
verdadeiro julgamento do mérito do apelo excepcional, 
dispensando-se a reautuação do feito, em reverência aos 
princípios da celeridade e economia processual.
A contrario sensu, se conhecido o agravo para, tão somente, 
negar seguimento ao recurso especial, não se admite a 
interposição de embargos de divergência, mormente porque 
não houve o enfrentamento do mérito da irresignação. Incide, 
na hipótese, o óbice contido na Súmula 315/STJ, assim 
redigida: "Não cabem embargos de divergência no âmbito do 
agravo de instrumento que não admite recurso especial".
Agravo não provido.
(AgRg nos EAREsp 243.145/MG, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, Rel. p/ Acórdão Ministra NANCY ANDRIGHI, 
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CORTE ESPECIAL, julgado em 06/05/2015, DJe 24/06/2015)

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. ENUNCIADO N. 315 DA SÚMULA/STJ. 
EMBARGOS NÃO CONHECIDOS.
- Nos termos do art. 546, incisos I e II, do Código de Processo 
Civil e do art. 266 do RISTJ, cabem embargos de divergência, 
apenas, contra acórdão proferido em recurso especial e em 
recurso extraordinário.
- São cabíveis embargos de divergência, ainda, diante da 
exceção criada pela jurisprudência da Corte, nas hipóteses 
em que se conhece do agravo de instrumento previsto no art. 
544, caput, do Código de Processo Civil para dar provimento 
ao recurso especial na forma do § 3º do mesmo dispositivo. É 
que, nesse caso, embora dispensada a reautuação do feito, o 
próprio recurso especial terá sido julgado.
- Inadmitido o recurso especial na origem e desprovidos o 
agravo de instrumento (atual agravo em REsp) e o respectivo 
agravo regimental nesta Corte, mesmo que adotada 
fundamentação que passe pelo exame do mérito do apelo 
extremo, descabe a interposição de embargos de divergência, 
incidindo a vedação contida no enunciado n. 315 da 
Súmula/STJ.
Embargos de divergência não conhecidos.
(EAg 1.186.352/DF, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
Rel. p/ Acórdão Ministro CESAR ASFOR ROCHA, CORTE 
ESPECIAL, julgado em 21/03/2012, DJe 10/05/2012)

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO.
INADMISSIBILIDADE.
A teor da Súmula nº 315 do Superior Tribunal de Justiça, 
"não cabem embargos de divergência no âmbito do agravo de 
instrumento que não admite recurso especial".
Esse entendimento, na linha do que decidiu a Corte Especial 
no EAg nº 1.186.352, DF, só pode ser mitigado na hipótese 
em que se conhece do agravo para dar provimento ao próprio 
recurso especial, o que não ocorreu na espécie.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EAREsp 275.432/PE, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, CORTE ESPECIAL, julgado em 07/08/2013, 
DJe 14/08/2013)

Assim, não se enquadrando a hipótese em apreço dentre aquelas 
que autorizam a oposição dos embargos de divergência, porquanto 
não se deu provimento ao subjacente recurso especial da parte 
embargante, não conheço do presente recurso."
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Desse modo, verifica-se que o inconformismo sequer ultrapassa a barreira do 

conhecimento, pois a parte agravante não rebateu, de modo específico, os fundamentos adotados 

pela decisão ora recorrida, limitando-se a reeditar os mesmos argumentos apresentados quando 

da interposição dos embargos de divergência. 

Incide, desse modo, por analogia, a Súmula 182/STJ ("É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 

recorrida.").

Ante o exposto, não conheço do agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgInt   nos

Número Registro: 2015/0280530-9 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 810.899 / 
RS

Números Origem:  00111100263340  01708748620158217000  70060949179  70063007843  70064854961  
70066478264

PAUTA: 28/09/2016 JULGADO: 26/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : EUNICE SILVEIRA PEIXOTO 
ADVOGADOS : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO  - RS043065 

 CRISTIANO CAJU FREITAS E OUTRO(S) - RS043315 
EMBARGADO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ROSELAINE ROCKENBACH E OUTRO(S) - RS041756 

 MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : EUNICE SILVEIRA PEIXOTO 
ADVOGADOS : EDUARDO RIBAS DO NASCIMENTO  - RS043065 

 CRISTIANO CAJU FREITAS E OUTRO(S) - RS043315 
AGRAVADO  : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADOS : ROSELAINE ROCKENBACH E OUTRO(S) - RS041756 

 MARÍLIA VIEIRA BUENO  - RS050775 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, não conheceu do agravo interno, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator."

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Francisco 
Falcão, Napoleão Nunes Maia Filho, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves 
e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.
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